

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Dissertação de Mestrado, desenvolvida sob a orientação da Profa. Dra. Carolina Costa Ferreira, apresentada como requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em Direito Constitucional.


  




  

    Dedico este trabalho à minha amada esposa Flávia, que vive os meus sonhos e me ensina, diariamente, a verdadeira face altruísta do amor, e para quem tento, todos os dias da minha vida, ser uma pessoa melhor e fazer do mundo um lugar mais amoroso. “Não és sequer a razão do meu viver, pois que tu és já toda a minha vida” (Florbela Espanca, Fanatismo).




    À minha esperada e amada filha Fernanda, que, muito antes de nascer, e rapidamente, já me moldou no amor sublime, tornou meus dias mais esperançosos e me deu a concretude da felicidade plena que, antes, eu apenas supunha conhecer.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Agradeço à professora Carolina Costa Ferreira pelas valiosas orientações de dissertação, mas, sobretudo, pelas lições de criminologia. Mais que um estudante e profissional, hoje sou um ser humano melhor e, por isso, minha eterna gratidão.




    Ao amigo Bruno Ribeiro pelos ensinamentos e por despertar a minha curiosidade. Jamais imaginaria que as nossas conversas casuais sobre Freud me levariam ao interesse pelo mestrado.




    Aos amigos/irmãos Mário Pegado e Rodrigo Cordeiro (meu compadre), pelo apoio, interesse e leitura atenta de trechos desta dissertação, seguida de valiosas dicas. Ao também amigo/irmão Wallison Pu, pelo entusiasmo.




    Às queridas Tati (Tatiana Guedes), Renata Azevedo, Jamille e Leilinha (Leila Cury). Sem a dedicação e paciência de vocês, esta pesquisa não seria materialmente possível.




    Aos amigos Keila Alencar, Valter Araújo e Bruno Macacari, pelo incentivo.




    Agradeço à toda a minha família (meus pais Manoel e Sinhá, minha avó Dinha, meus irmãos Bernardo e Demas), à família Hermenegildo (que agora é minha também) pelo apoio e carinho de sempre.




    Agradeço, especialmente, à minha esposa Flávia pelo apoio incondicional, pelo entusiasmo e especialmente pela paciência de suportar, com doçura, minha ausência e angústia. Amo-te infinitamente!


  




  

    TABELA DE ABREVIAÇÃO




    ADPF – Ação por Descumprimento de Preceito Fundamental




    CDP – Centro de Detenção Provisória




    CIR – Centro de Internamento e Reeducação




    CNJ – Conselho Nacional de Justiça




    CPP – Centro de Progressão Penitenciária




    EUA – Estados Unidos da América




    GEFIC – Gerência de Fiscalização de Custodiados




    LC – Livramento Condicional




    PDF – Penitenciária do Distrito Federal




    PFDF – Penitenciária Feminina do Distrito Federal




    PL – Projeto de Lei




    PLS – Projeto de Lei do Senado




    SEAPE/DF – Secretaria de Administração Penitenciária do Distrito Federal




    SIAPEN – Sistema Integrado de Administração Penitenciária




    SSP/DF – Secretaria de Estado de Segurança Pública do Distrito Federal




    STF – Supremo Tribunal Federal




    TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios




    VEP/DF – Vara de Execuções Penais do Distrito Federal




    VEPERA – Vara de Execuções das Penas em Regime Aberto do Distrito Federal


  




  

    INTRODUÇÃO




    Costumamos naturalizar alguns dogmas e premissas, os aceitando, sem questionamento ou maior esforço cognitivo, como algo lógico, inexorável, evidente, inquestionável e, assim, construímos mitos. A monitoração eletrônica de condenados criminalmente parece ter ocupado esse lócus mitológico. Montada sob um discurso formal eficientista e sobretudo humanista, no qual se vislumbrava evitar o encarceramento ou ainda promover o desencarceramento, emplacou-se a edição da Lei n.º 12.258/2010, que instituiu a monitoração eletrônica no ordenamento jurídico brasileiro e que prometia a redução da superlotação prisional, a economia de recursos públicos, a promoção da humanização no cumprimento de penas (evitar dessocialização) e evitação de recidivas penais.




    Passados mais de 10 anos de vigência, o discurso legitimador da monitoração eletrônica no Brasil ainda não foi colocado à prova. Ainda são escassos os estudos empíricos sobre sua sustentação no mundo prática. Afinal, a monitoração eletrônica de condenados no Brasil representou, de fato e na prática, redução da população encarcerada? Proporcionou redução de custos? Permitiu um salto na direção de maior humanização do cumprimento de pena? Dissuadiu a prática de novos crimes por parte dos monitorados?




    Além de dados concretos acerca do cumprimento de pena sob monitoração eletrônica no Brasil, há que se voltar as atenções para o discurso informal, subjacente, colocado em prática durante as discussões legislativas que desembocaram na edição da Lei n.º 12.258/2010. Afinal, pretendíamos – como sociedade -, na prática, conferir um salto civilizatório no cumprimento de penas ou apenas utilizamos um discurso humanista para camuflar o interesse na expansão do controle penal sobre condenados, com a criação de meios para aumentar a capacidade punitiva do Estado e reforçar práticas punitivistas?




    O interesse na pesquisa proposta reside no fato de que, apenas no Distrito Federal e somente no ano de 2020, foram registradas 65.0161 ocorrências de descumprimento das condições de monitoração, praticadas por 364 condenados monitorados. Esse dado alarmante (afinal, revela uma média de 178,61 ocorrências anuais para cada condenado monitorado eletronicamente) nos leva ao questionamento acerca das próprias balizas legitimadoras do discurso formal da monitoração eletrônica, na medida em que pode revelar um potencial para incrementar a regressão de regime e, consequentemente, a superlotação prisional e os custos financeiros, sem alteração efetiva nos índices de criminalidade, além de indicar que, diante da realidade socioeconômica dos condenados, as condições que lhes são impostas na monitoração eletrônica no Distrito Federal são material e humanamente impossíveis de serem cumpridas sem desvios, o que indica uma piora humanitária no cumprimento da pena.




    Fenômeno mundial, o populismo penal também costuma ditar o ritmo das alterações legislativas penais brasileiras, que a cada crime bárbaro, explorado massivamente pelos meios midiáticos como se da regra se tratasse ou como se o problema da criminalidade gravitasse em torno desses eventos extraordinários, faz surgir ou ressurgir no parlamento uma postura reformista revanchista. A situação brasileira se mostra um tanto quanto singular, ainda, pelo especial menosprezo por medidas de avaliação em políticas públicas, como o estudo de impacto legislativo.2




    Alteramos nossas leis penais sem sabermos as bases empíricas das quais partimos – geralmente partimos de sentimentos reativos de vingança ou de percepções que se aproximam do “senso comum”3 – e sem que saibamos os potenciais e efetivos reflexos legislativos no mundo real. E, assim, por meio de alterações legislativas impulsivas e com tom populista, chegamos à terceira colocação no ranking mundial das nações com maior quantidade de presos, em números absolutos.4




    A monitoração eletrônica de condenados penais não escapou a essa regra. Embalado por dois específicos momentos de grande comoção social – caso o João Hélio (uma criança que em 2007, no Rio de Janeiro, foi morta e decapitada ao ser arrastada pelo asfalto, pendurada pelo cinto de segurança, durante a fuga dos latrocidas) e o “caso do Maníaco de Luziânia” (em 2010 um condenado por estupro e que havia recentemente sido progredido ao regime aberto, estuprou e matou seis adolescentes na cidade goiana de Luziânia), o legislador brasileiro marchou em direção à edição da Lei n.º 12.258/2010, baseado apenas no sentimento de vingança, sem o respaldo em dados científicos sobre as premissas traçadas ou sobre os impactos da alteração.




    Os discursos oficiais empregados no Senado e na Câmara dos Deputados durante o trâmite dos Projetos de Lei que desaguaram na edição da Lei n.º 12.258/2010 foram marcados não somente pela premissa da obsolescência, ineficiência, perniciosidade e onerosidade financeira do sistema penitenciário tradicional brasileiro, mas especialmente pela defesa do entendimento de que o emprego da tecnologia no cumprimento da pena seria uma medida humanitária, por evitar a dessocialização, com incentivo à ressocialização, bem como proveitosa à sociedade em razão da sua potencial redução de custos com o sistema prisional, bem como dos índices de reincidência.




    De fato, a alteração legislativa provocou uma profunda mudança no arcabouço do sistema punitivo brasileiro, de forma a abrir caminho para o cumprimento da pena privativa de liberdade por meio da utilização de dispositivos eletrônicos de localização do infrator penal, no que se denominou “prisão virtual”. O sistema punitivo deixou de estar restrito às casas penais para alcançar a infinitude, na medida em que todo e qualquer lugar passou a ter o potencial para se convolar em uma prisão, sem grades metálicas ou guaritas, mas ainda prisão. Os guardas e as grades foram substituídos por um sistema eletrônico de fiscalização panóptica extremada, onde qualquer pequena infração pode ser captada com grande precisão pelo aparelho tecnológico de geolocalização (há tecnologia disponível com acuidade de centímetros).




    A medida foi bem recebida pelos órgãos de controle penal (CNJ, Tribunais, DEPEN e Secretarias de Segurança Pública), além de boa parte da comunidade jurídica, de modo que passou a ser aplicada em 26 Unidades da Federação.5 Contudo, passados 11 anos do início da vigência da Lei n.º 12.258/2010, pouco sabemos sobre os impactos da medida na realidade da execução penal. Parcos são os estudos empíricos que se direcionam a aferir a adequação entre o discurso oficial empregado na edição da Lei e o que se verifica no mundo real da execução penal brasileira ao longo de mais de uma década de emprego da monitoração eletrônica no cenário jurídico nacional.




    O presente trabalho se propõe a levantar dados empíricos da monitoração eletrônica no Distrito Federal, com recorte no ano de 2019 e 2020,6 a fim de verificar se há adequação fática entre o discurso humanista invocado na alteração legislativa e a realidade enfrentada na execução penal distrital, especialmente se houve redução da população carcerária, dos custos do sistema prisional, dos índices de recidiva penal e se a monitoração eletrônica representou para os condenados do Distrito Federal um efetivo avanço humanitário e civilizatório no cumprimento de penas ou se verificamos tão apenas movimento de expansão do controle penal por meio do emprego da tecnologia numa cultura punitivista eficientista.




    No primeiro capítulo será promovido o levantamento bibliográfico acerca das relações de poder que permeiam o surgimento da prisão, a partir da teoria Foucaultiana, com enfoque no poder panóptico, idealizado por Jeremy Bentham, e a busca da humanização e a ressocialização no cumprimento da pena, inclusive na legislação brasileira. Por fim, será feito levantamento bibliográfico acerca da ressocialização pelo cumprimento da pena, bem como da relação entre violência e medo na definição de políticas públicas criminais e o desejo de punir.




    O segundo capítulo, por meio de análise de discurso legislativo que culminou na implementação da monitoração eletrônica no Brasil, será analisado o descompasso entre as justificativas formais (humanização, redução de custos, de reincidência e de superlotação prisional) e aquelas que permearam os discursos informais (ampliação da capacidade de punição do Estado, maior controle sobre os condenados e mais rigor no cumprimento da pena). Para tanto, pretendemos analisar as justificativas formais dos projetos de leis que tramitaram entre os anos 2000 e 2010, a fim de revelar o discurso formal empregado na previsão da monitoração eletrônica brasileira e contrapor ao discurso informal, revelado durante os debates nas comissões, no plenário na Câmara dos Deputados e no Senado, além de pronunciamentos formais de parlamentares à época, tudo com o propósito de revelar os argumentos utilizados para convencimento de pares e que revelam, para além do discurso formal, as premissas e os objetivos pretendidos pelos parlamentares durante o trâmite de edição da referida lei. A dicotomia entre o discurso formal e informal permite aclarar a fidelidade de propósitos legislativos. Ainda no referido capítulo, são trazidos dados do sistema penitenciário nacional para cotejar a realidade com os propósitos formais da referida lei e que revelam de que forma os Tribunais aderiram à aplicação da monitoração eletrônica aos condenados.




    Já no terceiro capítulo será realizado o levantamento de dados empíricos do sistema tradicional de punição no Distrito Federal (sistema penitenciário) e da monitoração eletrônica (estrutura, dados oficiais e ocorrências de descumprimento de condições de monitoração), a fim de verificar se, a partir da realidade da referida Unidade da Federação, houve a adequação do discurso oficial à efetiva redução carcerária, redução de custos, humanização e prevenção de crimes.




    Ao final, chegar-se-á às considerações finais.
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    1. HUMANIZAÇÃO DAS PENAS E RESSOCIALIZAÇÃO: DA PRISÃO FÍSICA À PRISÃO VIRTUAL




    1.1 DOCILIZAÇÃO DOS CORPOS NA MAQUINARIA PANÓPTICA: DA UTILIDADE DA PRISÃO À UTILIDADE DA MONITORAÇÃO ELETRÔNICA




    Em contraposição às teorias dos Estados absolutistas, que, na esteira do Leviatã de Hobbes,7 enxergavam o poder como uma propriedade consolidada e monopolizada nas mãos do soberano, capaz de, a partir da vontade de uma multiplicidade de indivíduos, formar uma vontade única e soberana, Foucault8 propõe uma análise descentralizada do seu exercício.




    Porque é exercido em todas as relações, e não apenas pelo Estado ou pelas classes sociais dominantes, o poder se exercita, não se detém (ninguém detém o poder ou dele é completamente despojado, pois seu exercício é algo inerente a todo ser humano), mas, é algo inerente a toda e qualquer prática social. Todas as relações humanas, elitistas ou periféricas, são exercidas numa estrutura de poder ou de micropoderes (microfísica do poder). “O poder está em toda parte; não porque englobe tudo, e sim porque provem de todos os lugares”.9




    O poder não está em um só lugar, como se houvesse um centro de poder e outros locais sociais onde dele houvesse um vácuo. Ao deslocar a sua análise de uma estrutura centralizada como o Estado para se analisar seu exercício em setores periféricos da sociedade, podemos perceber o seu caráter onipresente, microfísico. Conforme destacam Diniz e Oliveira, “os poderes não estão localizados em um lugar específico da sociedade, mas estão distribuídos como uma rede de mecanismos que não escaparam a ninguém em toda a estrutura da sociedade”.10 Ninguém escapa do poder.




    Até o século XVII, na era clássica, o poder soberano do rei se desenvolvia de maneira negativa, repressiva, de sorte que o monarca detinha o poder soberano sobre a vida e a morte, na medida em que poderia “deixar viver” ou “fazer morrer”.11 Contudo, com a ascensão da classe burguesa no século XVI e sua hegemonia no século XVIII, dando ensejo às sociedades burguesas europeias e sua ideologia de concentração de riquezas materiais, surge também uma nova dinâmica ou tecnologia de poder, à feição daquela nova sociedade que florescia.




    O exercício negativo e destrutivo de poder, que promovia a exclusão e a morte, já não trazia vantagens àquela nova configuração social burguesa, na medida em que em representava uma redução de força de trabalho disponível e, portanto, uma limitação à própria dinâmica de produção e circulação de bens e capitais. Era necessário que ele fosse exercido de forma positiva, de modo a conseguir transformar as pessoas, moldá-las à maquinaria de produção de bens para que, assim, fossem inseridas na linha de produção de bens e capitais.




    O que interessava àquela nova ordem social era o exercício positivo ou transformador do poder, capaz de desenvolver tecnologias voltadas à mudança de comportamento dos indivíduos. Nesse viés, o exercício negativo e concentrado do poder soberano deu lugar ao exercício positivo e microfísico, descentralizado do poder, voltado a moldar os corpos para prepará-los como peças necessárias para operacionalização das máquinas da Revolução Industrial naquele século XVIII.




    Nessa nova ordem social, surgiram as instituições de “sequestro”,12 como as escolas, os hospitais, os quarteis e as prisões, nas quais o corpo humano passou a ser tratado como máquina, não mais para ser supliciado, mas corrigido, modelado e reformado, objetivando adestrá-lo para transformá-lo em instrumento útil aos interesses econômicos em voga. O tempo do indivíduo é oferecido ao aparelho de produção na sociedade moderna disciplinar, industrial, que, ao se apoderar do tempo e do corpo em suas mínimas frações, não somente sobre este exerce o poder normalizador, mas também dele retira o saber que tona mais efetivo o próprio exercício do poder disciplinador.




    Conforme Gabriel Anitua, essas instituições disciplinares são “uma máquina, uma máquina de criar máquinas para que trabalhem como outras máquinas”.13 Surgia, então, o poder disciplinar e, a reboque, a sociedade disciplinar, voltada à disciplina minuciosa de cada detalhe do comportamento humano, em técnica difusa de adestramento, capaz de moldar o corpo dos indivíduos para que se encaixem na linha de produção da sociedade burguesa. Os corpos físicos são elevados à categoria de sujeitos e objeto de disciplina.




    A disciplina não é, na visão de Foucault, uma instituição ou aparelho do Estado, mas uma técnica de poder que, atuante no corpo de cada homem, valendo-se de mecanismos de adestramento e docilização ou conformação de comportamentos, atravessa todo o tecido social, instituições e aparelhos estatais. Como mecanismo capaz de promover a transformação do sujeito, tirando da força do corpo sua força política e tornando máxima sua força útil, não constitui em mera técnica de dominação eivada de renúncias que superam a própria utilidade, com tons de vassalidade ou domesticação do homem. A disciplina Foucaultiana, ao contrário, apresenta-se como uma arte do copo humano, não voltada somente à sujeição e aumento de habilidades do disciplinado, e sim a “uma relação formada a partir de mecanismos que irão tornar o sujeito tanto mais obediente quanto mais útil”.14




    Não há uma dominação explícita, visível do homem, e sim uma espécie de “introjeção” que, numa teoria da psicanálise, como advertem Diniz e Oliveira, designa o processo pelo qual a criança incorpora os valores dos pais e da sociedade, transformando-os em seus.15




    Através de uma normalização minuciosa de movimentos e dos gestos (“a minúcia dos regulamentos, o olhar esmiuçante das inspeções, o controle das mínimas parcelas da vida e do corpo”),16 o comportamento e todos os aspectos do corpo humano são decompostos, esquadrinhados pela maquinaria do poder, a fim de desconstruí-lo e, em seguida, construí-los agora dóceis, de acordo com os padrões normalizados, no que Foucault denominou de anatomia do poder ou mecânica do poder. Nessa desconstituição e reconstrução minuciosa do comportamento humano, por meio do exercício do poder disciplinar, dá-se a fabricação de indivíduos máquinas.




    A disciplina atua, em primeiro lugar, na distribuição e fixação dos indivíduos pelo espaço físico e social, no que Foucault denominou princípio da localização imediata ou do quadriculamento.17 O espaço disciplinar tende a se subdividir em tantas parcelas quanto os corpos a repartir, a fim de anular as aglomerações capazes de gerar invisibilidades aptas a abrigar a vadiagem, comportamentos subversivos, a inutilidade e a vadiagem. “Importa estabelecer as presenças e as ausências, saber onde e como encontrar os indivíduos”, a fim de “poder a cada instante vigiar os comportamentos de cada um, apreciá-lo, sancioná-lo, medir as qualidades ou os méritos. Procedimento, portanto, para conhecer, dominar e utilizar. A disciplina organiza um espaço analítico”.18




    “A disciplina “fabrica” indivíduos; ela é a técnica específica de um poder que toma os indivíduos ao mesmo tempo como objetos e como instrumentos de seu exercício. Não é um poder triunfante que, a partir de seu próprio excesso, pode-se dar em seu superpoderio; é um poder modesto, desconfiado, que funciona a modo de uma economia calculada, mas permanente. Humildes modalidades, procedimentos menores, se os compararmos aos rituais majestosos da soberania ou aos grandes aparelhos do Estado”.19




    O sucesso do poder disciplinar se deve, na visão de Foucault, ao uso de instrumentos simples como o olhar hierárquico, a sanção normalizadora e da simbiose entre eles, no que se denominou “exame”.




    A vigilância assume posição de função social, um processo de produção no qual, à medida em que nele se insere mais pessoas (inspetores, fiscais, policiais, guardas, intendentes, controladores etc.), mais complexidade de produção e novas atividades de fiscalização, torna-se necessária a especialização do olhar disciplinar, em uma “rede hierarquizada de olhares entrecruzados”, de vigilâncias múltiplas, onde “vigiar torna-se então uma função definida, mas deve fazer parte integrante do processo de produção; deve duplicá-lo em todo seu comprimento. Um pessoal especializado torna-se indispensável, constantemente presente, e distinto dos operários”.20




    Por meio de técnicas de vigilância, o domínio sobre os corpos (a física do poder) ocorre conforme as a visualização e presença do vigilante, traçando e fixando espaços a serem ocupados por cada corpo, onde o indivíduo possa ser constantemente visualizado e possa sentir, de forma contínua, a estrutura normalizadora que recai sobre ele, de forma natural, sorrateira, sem necessidade, em princípio, do uso da força, da violência.




    A vigilância, portanto, permite a sanção normalizadora, força coercitiva que reprime com micro penalidades todas as tarefas normalizadas não atendidas e impõe uma série de processos sutis de punição (desde olhares recriminadores a pequenos castigos físico), a fim de tornar penalizáveis os mínimos desvios. A punição disciplinar é voltada, então, para a redução dos desvios, dividindo as condutas entre positivas e negativas. Castigar é exercitar, na medida em que impõe a repetição e reafirmação do comportamento conforme e, nessa esteira, a punição visa menos o arrependimento e a expiação que a própria repetição do exercício da norma violada.




    No exercício do poder disciplinar, a punição constitui mecanismo de gratificação e sanção. O objeto da microeconomia da penalidade não é diferenciar os atos, e sim os próprios indivíduos, sua natureza, suas virtualidades, seu nível ou valor. Enfim, se insere num jogo de conhecimento do próprio indivíduo penalizado.




    Quando combinadas a vigilância hierárquica e a sanção normalizadora, surge o procedimento do exame, que consubstancia numa vigilância capaz de permitir a qualificação, classificação e a punição. O exame desponta como técnica fundamental no regime disciplinar foucaultiano, na medida em que, através da vigilância avaliativa, da exposição dos corpos aos olhares que a tudo vê e avalia, permite catalogar, organizar, apartar, condensar e segmentar os indivíduos. “Estabelece sobre os indivíduos uma visibilidade através da qual eles são diferenciados e sancionados. É por isso que, em todos os dispositivos de disciplina, o exame é altamente ritualizado”.21




    Pelo exame é possível conhecer o próprio objeto examinado. Através dele é possível a transmissão da conduta normalizadora por parte do examinador – o que levará a um ritual de legitimação do seu saber - e, ao mesmo tempo, extrai dos corpos dos examinados um profundo conhecimento que será transmitido ao examinador.22




    Portanto, o exame torna visíveis os corpos submetidos ao poder disciplinar invisível, coleta dados, documenta informações e conhecimento sobre o corpo vigiado, permitindo a produção de uma espécie de arquivo com detalhes minuciosos sobre os corpos examinados, bem como possibilita a utilização dessas informações para direcionar, objetivar e sujeitar.




    Entretanto, o exame somente foi possível devido à estruturação do poder panóptico, idealizado por Jeremy Bentham em 1787.23 Com uma estrutura arquitetônica, por ele denominada “casa de inspeção” ou “elaboratório”,24 desenhada para inspecionar e educar pela sensação de constante inspeção por meio de jogo de luz e olhares. Para tanto, as instituições normalizadoras ou de “sequestro” como prisões, escolas e fábricas, deveriam ser construídas em edifício em formato circular, anelar, no qual, no centro, ficaria a torre central de controle, de onde todas as celas, localizadas na parte externa desse anel, poderiam ser vistas a partir da torre de comando. Por um jogo de luz, que atravessará pela janela das celas externas em direção à torre de comando central o monitorado ficaria completamente exposto e daria ao controlador, na torre, uma visão privilegiada do seu corpo e localização no espaço, e, ao mesmo tempo, pelo mesmo jogo de luz e de disposição arquitetônica, não poderia ver o controlador.25




    O panóptico rompe com o inquérito da Idade Média, na medida em que não se trata mais de reconstruir um acontecimento, mas de mecanismo de vigilância permanente exercida por alguém (como o professor, o médico, psiquiatra, diretor da prisão), e que, enquanto o exerce, a um só tempo vigia e constitui sobre os vigiados e a respeito deles, um saber.26




    Não há uma dominação explícita do homem. O poder disciplinar silenciosamente molda as pessoas e, como dispositivo para, sem uso da força bruta, moldar o comportamento, fez-se fundamental a criação de um dispositivo que induzisse um estado de permanente vigilância, no qual o indivíduo se sinta vigiado por um “olho a que tudo vê”, na estrutura do Panopticon, capaz de captar os seus mínimos atos, a fim de constituir um saber sobre o vigiado, não com finalidades retrospectivas (saber se ocorreu um comportamento conforme a lei), e sim com efeitos prospectivos (delimitar se um indivíduo tem potencialidade de se comportar conforme a lei).27 O panoptismo, portanto, mira a pessoa do monitorado, pelo que ela é e pode ser capaz de fazer, suas potencialidades, e não o que ela efetivamente fez. Importa individualizar o autor do ato e não a natureza jurídica do próprio ato ilegal.




    Portanto, o panoptismo se firma sob três aspectos, quais sejam, vigilância, controle e correção. Por meio da vigilância contínua se confere visibilidade aos vigiados, a revelar a localização dos seus corpos no espaço, criando no indivíduo a sensação de estar sendo monitorado em tempo integral, em seus mínimos atos e, sentindo a presença do olho a que tudo vê ou o Big Brother, na denominação de Orwell,28 incrustado no exercício do controle de punição e recompensa, o indivíduo passa a se comportar conforme o padrão de conduta normatizado, corrigindo-se.




    Para utilizar a linguagem da Revolução Industrial do período de criação do panóptico, que trouxe profundas mudanças sociais, econômicas e políticas daquela época da criação do panóptico, tal dispositivo era uma verdadeira “máquina de enxergar”. Na ideia de Bentham, seria necessário que o vigiado estivesse constantemente exposto à vigilância, ao alcance do olhar do observador, para que se sentisse vigiado a todo momento, sem que se fizesse necessário que observador estivesse, de fato, vigiando ou olhando para o vigiado em tempo integral. O relevante é que o vigiado se sinta exposto ao incessante olhar inspecionador. Para tanto, é crucial que o vigilante não seja visto pelo vigiado, a fim de neste criar a dúvida sobre o momento da vigilância, de forma que, sem saber o momento da inspeção e podendo ser vigiado a qualquer instante, cria-se a sensação de que está a ser vigiado em período em tempo integral, o que é suficiente para que adote, também em tempo integral, a conduta que dele se espera, até que a internalize e passe a reproduzi-la com naturalidade.




    O vigiado se sente fiscalizado “mesmo quando não está, de fato, sendo observado por ninguém”, conforme Diniz et. al, de sorte que, “tem-se um mecanismo de poder disciplinar que fará nascer de uma relação ‘fictícia’ uma sujeição real”.29




    Conforme destaca Anitua, as incessantes inspeções e exames passaram a ser os principais acervos do programa das sociedades disciplinares, pois “mediante esses mecanismos, seria possível induzir o detento – ou o guarda, o estudante, o saldado, o trabalhador ou qualquer outro – a um estado de constante visibilidade, o que garantia o funcionamento automático do poder”, de sorte que, pensando ser constantemente vigiado, “internaliza essa possibilidade de controle de tal forma que não é necessário que este se realize. Nada mais econômico que um poder que não precisa ser exercido. Isso seria aplicável às sociedades democráticas contemporâneas”.30




    Com a automatização do funcionamento do poder, o Panóptico tende a emprestar economia ao exercício do poder, na medida em que pode ser exercido por uma reduzida quantidade de pessoas sobre uma grande quantidade de vigiados e induz um estado permanente e automático de conformação, atuando preventivamente aos desvios dos indivíduos.31




    Além desse poder disciplinar atuante individualmente, Foucault vislumbra um mecanismo de poder voltado à biopolítica, à regulamentação da vida coletiva. Parte da consciência do corpo humano, da vida, como algo a ser preservado, e tem como finalidade controlar tudo aquilo que porventura tenha o condão de limitar a vida do homem como espécie, como coletividade (e não a partir de uma visão individual). A esse dispositivo de poder sobre as massas Foucault denominou “biopoder”:32




    “(...) essa série de fenômenos que me parece bastante importante, a saber, o conjunto dos mecanismos pelos quais aquilo que, na espécie humana, constitui suas características biológicas fundamentais vai poder entrar numa política, numa estratégia política, numa estratégia geral de poder. Em outras palavras, como a sociedade, as sociedades ocidentais modernas, a partir do século XVIII, voltaram a levar em conta o fato biológico fundamental de que o ser humano constitui uma espécie humana. É em linhas gerais o que chamo, o que chamei, para lhe dar um nome, de biopoder”.33




    O biopoder nasce da preocupação com a vida, a saúde, bem-estar e integridade de toda a coletividade, que passam a ser vistos como interesses a serem preservados e que, portanto, demandam uma política de vigilância para que toda e qualquer ameaça a tais interesses sejam controladas e evitadas. A partir de então, desenvolvem-se estratégias de vigilância sanitária, de inserção de hábitos de higiene na população, assim como de controle de natalidade e mortalidade, gerindo a vida social.




    O biopoder se caracteriza, então, por ser um dispositivo que assume a função de gerir a vida social e se desenvolve de duas maneiras distintas e em momentos socioeconômicos distintos.34 No início do século XVII desenvolve a fase anátomo-política, característica da sociedade disciplinar, centrada no corpo físico de cada indivíduo, voltada ao adestramento e administração pessoal em instituições como os conventos, escolas e o exército, típico da sociedade disciplinar (dimensão microfísica ou individualizante do poder, no âmbito do Poder Disciplinar). Já no século XVIII desenvolve-se a biopolítica, característica da sociedade de vigilância, “encarregada das regulações, da potencialização e da produtividade do corpo-espécie ou corpo coletivo das populações” (dimensão macrofísica ou totalizadora).35




    As vidas individual (pode disciplinar) e coletiva (biopoder) passaram a ser controláveis, a fim de delas se extrair utilidade, surgindo, pois, “a noção de população, como objeto autônomo de reflexão política”.36 O poder já não estava mais em fazer morrer, e sim em garantir, sustentar, reforçar e multiplicar a vida, numa “administração dos corpos” e “gestão calculista da vida”37. O poder está situado e é exercido ao nível da vida,38 apesar de não se dispor completamente, e como última medida, da possibilidade do direito de morte.




    Os movimentos que formam as sociedades disciplinar e de vigilância constantemente se modificam, ganham novos contornos e dimensões, a fim de constituir novas relações de poder continuamente. Na combinação do exercício do biopoder, com interação entre as estratégias anátomo-políticas (voltadas à disciplina do corpo individual) e as estratégias biopolíticas, (voltadas à vigilância do corpo coletivo, das populações) surgem as fórmulas gerais de domínio das sociedades de segurança do século XIX.




    As sociedades de segurança, em voga na modernidade, nascem, portanto, do encontro das técnicas disciplinares e das técnicas de vigilância, nas quais o homem moderno do século XIX tem seu corpo individual docilizado e a coletividade gerida por uma “política calculista da vida”.39 Considerando o caráter microfísico do poder, aos poucos a combinação das técnicas de disciplina individual e vigilância coletiva toma conta dos espaços sociais da sociedade moderna e se consolida como forma de interação social da modernidade.40




    Nesse encontro entre poder disciplinar e biopoder que caracterizam as modernas sociedades de segurança, as técnicas de vigilâncias, com origem no Panóptico de Bentham, ganham especial destaque na estrutura poder de dominação e sujeição, capaz de, a um só tempo, produzir corpos que sejam dóceis, obedientes, bem como de construir espaços funcionais que se destinam a vigiá-los.




    É nesse contexto de sujeição constante pelo exercício de poder de domínio dos corpos (controle dos corpos individuais e de transformação de multidões em uma multiplicidade organizada), por meio de técnicas de vigilância de controle fino, minucioso dos movimentos, do tempo e do espaço, é que se insere a atual monitoração eletrônica de condenados. Mantém-se a finalidade de organização dos espaços e, neles, a distribuição dos corpos, promovendo a organização de um “espaço analítico” a fim de torná-los úteis a partir do olhar normalizador, desenvolvido sob uma vigilância panóptica, a partir do olho a que tudo vê, com vistas a transformar e sujeição do indivíduo e controlar as massas.




    Apesar de ser um dos traços de nossa atual sociedade, não podemos deixar de notar que, no contexto de digitalização da vida, traço marcante da sociedade pós-moderna, o panoptismo assume contornos ainda mais especiais no mundo tecnológico moderno. Na esteira do que observa Alessandro De Giorgi,41 é possível se vislumbrar o desempenho do olhar panóptico moderno em quase todos os meios digitais de comunicação na vida moderna (smartphones, smartwatches, e-mails, redes sociais etc.), igualmente capazes de identificar e fixar espaços, ainda que de maneira mais sutil que na monitoração eletrônica, e, ainda, por meio de algoritmos, ditar comportamentos e normalizar condutas úteis a uma sociedade capitalista.42




    Todavia, para os fins que interessam ao presente trabalho, limitaremos nossa análise às novas relações de poder e sujeição desse panoptismo moderno nas relações decorrentes da punição estatal, na forma da monitoração eletrônica de condenados, que parte da mesma premissa panóptica idealizada por Bentham, composta por um dispositivo disciplinar de controle e vigilância fina, microfísica, dos corpos de condenados, de modo que, os mantendo em constante evidência e supervisão, esquadrinha e fixa o seu espaço por meio de uma vigilância ininterrupta, visando sua docilização.




    Não se pode deixar de notar que na monitoração eletrônica há a elevação do dispositivo panóptico de Bentham à máxima potência, na medida em que o vigilante, que assume a forma eletrônica, se posta com olhar fixo, efetivo e ininterrupto sobre o monitorado, que fica sob efetiva e não apenas potencial supervisão. O condenado monitorado é efetivamente posto sob real olhar digital, visto e acompanhado pelo sistema eletrônico, que efetivamente registra cada um dos seus passos, desde os deslocamentos até suas alterações cardiorrespiratórias, de sorte que, mais que a mera possibilidade de estar sendo olhado, o monitorado eletronicamente efetivamente está sob o foco do olhar eletrônico vinte e quatro horas, todos os dias da semana. Ao invés de mera sensação (ou incerteza) de estar sendo vigiado, o condenado monitorado tem a certeza do olhar panóptico. Talvez seja o aparelho disciplinar perfeito.




    Além de constituir um plus do olhar vigilante, a monitoração eletrônica também rompe com a própria sutileza característica do olhar panóptico de Bentham, na medida em que, materializado no dispositivo de vigilância eletrônica afixado no corpo do condenado, também materializa o próprio poder vigilante. A vigilância deixa de ser sutil, insidiosa, para se tornar ostensiva, franca, expressamente materializada no corpo, no tornozelo, do monitorado.




    As informações extraídas da vida do monitorado, a partir da vigilância eletrônica, também são elevadas à máxima potência, pois efetivamente registradas em históricos eletrônicos de acompanhamento individualizado, em arquivos digitais, em seus mínimos detalhes, possibilitam a formação de uma arquivologia detalhada do monitorado, inclusive com possibilidade de aferição de sensações traduzidas por alterações cardiorrespiratórias, além da geolocalização, aumentando sobremaneira o conhecimento sobre seu corpo.




    O olho que tudo vê agora também é visto, deixando sua forma sutil para se mostrar um poder ostensivo. Já não há relação de sujeição real por meio de uma vigilância potencial, fictícia, e sim uma relação de sujeição real por meio de uma vigilância também real, efetiva e não apenas potencial. O conhecimento do corpo do indivíduo monitorado é maximizado, com riqueza de dados comportamentais.




    As práticas de penalidades, em especial da pena prisão como “pena das sociedades civilizadas”,43 que assumiram relevante papel no desempenho da ordem jurídica moderna, têm origem nas relações do cotidiano social, dentro de uma estrutura pulverizada de exercício de poder-vigilância própria de uma sociedade disciplinar, e não numa prática racionalizada de uma teoria do Direito Penal, de sorte que “o nascimento das prisões está menos ligado às questões jurídicas e mais às práticas de controles sociais. Corrigir pela reclusão não é, portanto, uma inscrição específica das prisões, mas um funcionamento largamente estabelecido num contexto histórico”.44




    
1.2 MOVIMENTO REFORMISTA: EM DIREÇÃO À HUMANIDADE DAS PENAS




    Fruto de uma mudança dos pilares da estrutura econômica, social, cultural e política advindas da revolução industrial, no final do sécsulo XVIII despontava a hegemonia da classe burguesa, calcada na acumulação de bens, e, a reboque, uma grande quantidade de pessoas foi empurrada para a extrema pobreza e passou a dedicar-se à mendicância ou à prática delitos, levando a um “crescimento excessivo de delinquentes em todo o velho continente”, como afirma Bitencourt.45 A alta taxa de criminalidade levou à descrença no modelo penal absolutista. O misticismo, a brutalidade e a desproporcionalidade das penas aflitivas, especialmente a pena de morte aplicada à maioria dos crimes, não mais era capaz de frear a crescente criminalidade e nem correspondia aos anseios de segurança, sobretudo da nova classe burguesa.46




    Não mais interessava à sociedade industrial burguesa um poder soberano derivado de uma divindade, ilimitado, imprevisível e com penas excludentes, sem finalidade social, e sim um Estado racional, limitado por leis codificadas, que permitam a previsibilidade de condutas, atreladas a um sistema punitivo racionalmente útil à nova ordem capitalista vigente. Quanto às penas, não mais interessava a morte e a exclusão, e sim que elas preservassem a vida e que trouxessem um resultado útil à feição da sociedade capitalista, inserindo-as num contexto de controle de massas e de corpos úteis à produção e acumulação de riqueza.




    Essa necessidade burguesa de trazer racionalidade ao sistema de punição e de impor uma utilidade econômica ao sistema de punição, a fim de fazê-lo capaz de docilizar e tornar úteis a underclass, foi traduzida pelos ideais iluministas do século XVIII. Partindo das ideias de legalidade e limitação de poderes estatais, de Montesquieu,47 em sua obra O Espírito das Leis,48 assim como as construções de liberdade a partir do direito natural de Rousseau, em sua obra Do Contrato Social,49 além de ideias de Hobes e Locke, as ideias iluministas foram condensadas por Beccaria, no fim do século XVIII, em sua obra “Dos delitos e das penas”,50 um manifesto em favor da racionalidade, da reserva legal, do império das leis, da limitação do Estado e da proporcionalidade das penas. Ao primar pela racionalidade, pela vida em detrimento da morte, afastando penas excessivas e déspotas, inaugurou, assim, uma mudança de eixo filosófico e cultural social em direção a um período de humanização do direito, colocando o homem, o indivíduo como o centro gravitacional do Direito e não mais o soberano.




    Ao alçar o homem racional à fonte e objeto de proteção da ordem jurídica, o iluminismo inverteu a lógica do sistema jurídico então vigente. O homem deve ser protegido do monarca e não o contrário. Partindo da concepção de um direito natural, os iluministas entendem que todo homem já nasce e traz consigo, muito antes das convenções sociais, um núcleo indissociável de direitos voltados à sua dignidade, da qual a liberdade é um valor supremo, não colocada, de forma ilimitada, à disposição do Estado, e que somente poderia ser afetada dentro de certos limites, contrapondo-se à ausência de limites do período absolutista. Como direito natural e supralegal, a liberdade seria um valor humano capaz de limitar o poder e frear o seu exercício abusivo.51




    Propôs-se uma substancial alteração filosófica do direito penal, a partir de um elemento moral do agir conforme o livre arbítrio,52 bem como do próprio sistema de economia das penas, em direção à sua humanização, racionalização53 e limitação do jus puniendi, propondo que as normas, derivadas do direito natural, devem ser gerais e abstratas, de sorte que o Estado “só pode fazer leis gerais, às quais todos devem submeter-se”.54 A legalidade estrita, em contraposição ao sistema punitivo casuístico do período absolutista, a moderação das penas, a publicidade do processo e, especialmente, à finalidade da punição como forma de proteção do contrato social e não do monarca, trouxeram novos fundamentos de validade e finalidade ao Direito Penal.




    Partindo da concepção do livre arbítrio, Beccaria, assim como Montesquieu, atribui a origem do crime às sociedades que não se ajustam à razão e à natureza, bem como ao comportamento irracional das pessoas sem educação. Para prevenir a delinquência, portanto, deve haver a racionalidade das leis moderadas e a educação generalizada, a fim de “o povo, por sua própria vontade, ‘se ilustre’ e respeite essas leis, mais justas e razoáveis”.55 Feitos esses dois ajustes, ter-se-ia uma sociedade com um contrato social fortalecido, com cidadãos respeitosos à lei em seu próprio benefício, restando apenas um grupo reduzido de delinquentes.




    Como lembra Marques,56 a partir de Beccaria, inaugurou a Escola Clássica da criminologia, que ainda contava com Giandomenico Romagnosi e Francesco Carrara, com foco no humanismo e racionalidade do sistema de punição, onde a pena passou a ser dotada de um conceito moral, porquanto se apresenta como retribuição ao delinquente em razão do mal causado à sociedade, destacando, pois, seu caráter retributivo e de defesa social, ainda que com grande carga moral.




    O crime assume um caráter de fato juridicamente qualificado, uma violação do direito codificado, e não qualquer mero fato danoso à sociedade, inaugurando, assim, uma rigorosa delimitação entre esfera jurídica do crime e a esfera moral, ética do indivíduo e se destina à proteção social,57 ainda que de ordem moral, visando a prevenção geral negativa.58 Conforme lembra Gabriel Anitua, para Carrara “a finalidade na pena é a eliminação do perigo social que adviria da impunidade do ato violatório da norma”. Quanto aos demais objetivos como vingança, correção, reeducação, continua o autor, “podem ser acessórios e, em alguns casos, desejáveis, mas não podem ser, em circunstância alguma, nem razão nem medida do castigo concreto”.59




    O foco estava no elemento jurídico e moral, na culpabilidade do agente que livremente decidiu se guiar pelo ilícito, e a pena, que partia de um juízo moral de reprovação da conduta, deveria ser proporcional ao delito praticado, de acordo com a culpabilidade do agente, também deveria ser capaz de incapacitar o delinquente e, a partir do efeito social da punição, por meio da prevenção especial e geral negativa, evitar que ele volte a praticar novos desvios, bem como desencorajar os demais a seguirem o caminho daquele delinquente e, assim, se atinja a finalidade preventiva de defesa social.




    Em suma, a Escola Clássica, a partir de um método indutivo pregando a limitação do jus puniendi através de uma economia racional e humanista das penas, defendia a intervenção mínima e subsidiária do Direito Penal, com garantias legais da legalidade estrita e intranscendência da pena, e responsabilidade penal calcada na culpa (imputabilidade) moral de quem comete o crime,60 com penas módicas e proporcionais aplicadas sem critério discricionário dos juízes, visando, a punição, apenas a evitação de novos crimes. Uma vez vencido o termo fixado na sentença, o condenado deve ser solto e o Estado penal não mais se interessará pela sua vida em liberdade, salvo para fins de reincidência.




    A partir dos ideais iluministas de moderação de penas, abriu-se caminho para o surgimento da reclusão como forma de punição moderna. A justa medida da pena ensejava a necessidade de graduar a punição em partes, com a criação de um sistema que, ao mesmo tempo em que seja moderada e garanta o mínimo de sacrifício de liberdade, permita que seja fracionada em partes para que possa ser moldada à gravidade do crime. Nessa esteira, apesar de não ser a única, a pena de prisão tornou-se a pena por excelência, pois permitia graduar, com base em unidade de tempo, a gravidade do castigo, além de preservar a vida do infrator, garantindo o mínimo de sacrifício de seu direito com o máximo de proteção social. A prisão tornou-se, assim, a pena de sociedades civilizadas e, apesar de já ser utilizada desde o século IV como medida assecuratória da punição (caráter cautelar), tomou assento no sistema legal de punição em 1767, com a sua previsão no Code Criminel francês, redigido por Serpillon. Conforme adverte Fassin, o nascimento da prisão foi apresentado como “o sinal e o resultado de uma humanização do castigo”.61




    Contudo, com o franco e persistente aumento da taxa de criminalidade e reincidência nos países europeus na segunda metade do século XIX,62 entrava em declínio a Teoria Clássica, firmada sob a extremada defesa do indivíduo frente ao Estado limitado. Incapaz de conter o avanço da criminalidade e da reincidência, a doutrina Clássica, fundada no método dedutivo, de lógica abstrata, calcada na norma e tendo por objeto o crime, passou a ser vista como leniente com os criminosos e incapaz de defender a sociedade, e passou a ser foi contraposta no século XIX pela Escola Positiva, que propôs a alteração do método para o indutivo e de observação com apoio em outros ramos da ciência, como a antropologia, a psicologia e a sociologia,63 tendo por objeto a figura do delinquente,64 de quem a sociedade deveria ser protegida e não o contrário.




    “Afirmou-se a necessidade de restabelecer o equilíbrio entre os direitos do indivíduo e os do Estado; pelo que eu disse que se a Idade Média tinha cisto somente o delinquente e a Escola Clássica tão somente o homem, a realidade impunha ter em conta o homem delinquente, não desconhecendo no delinquente os direitos insuprimíveis da defesa social contra o delinquente”.65




    A Escola Positivista da criminologia defendia que não se sustentavam as bases abstratas da Escola Clássica, pois fundadas num conceito meramente normativo do crime, na medida em que havia fracassado por insistir no livre arbítrio, sem buscar as origens, as causas da delinquência para que, assim, pudesse enfrentá-las em sua raiz. Era necessário conhecer o elemento causal da criminalidade para que se pudesse, com eficiência, atuar para intervir sobre elas, a fim de eliminá-las ou atenuá-las.66




    Naquele final de século XIX, com a ascensão das chamadas “ciências naturais”, e a partir da teoria evolutiva das espécies, de Charles Darwin, Cesare Lombroso67 passou a empregar um método positivo ou experimental, já adotado nas investigações científicas sociais (darwinismo social) para buscar em fatores biológicos, psíquicos e sociais a origem dos desvios uma explicação causal para os eventos criminosos, refutando a concepção de que o delinquente não escolhe, não tem o livre arbítrio, para praticar o crime, pois há um determinismo em suas ações, onde está a origem do crime.




    Em sua obra L’uomo Delinquente, de 1876,68 Lombroso defende a existência de um “delinquente nato”, que possui características inatas, de natureza biológica (fenótipos), sobretudo hereditárias,69 que naturalmente o levava à prática de crimes que, nesse caso, assumiriam a natureza de um ‘fenômeno necessário’, como nascer, respirar e morrer, afastando, pois, o livre o arbítrio.70 Como era uma condição inata e imutável, o “criminoso nato”71 seria incapaz de viver em sociedade e essa, portanto, deveria excluí-lo, inclusive impondo-lhe a pena de morte, na medida em que vislumbrava na pena um mecanismo de Defesa Social.




    Conforme Baratta, Rafael Garófalo, em sua obra Criminologia, de 190572, avançando sobre o pensamento biológico de Lombroso, trouxe elementos da psicologia para a explicação criminológica, afirmando que fatores psíquicos inatos aos delinquentes são também determinantes para a prática de crimes.73 Para ele, o crime está no homem e decorre de sua degeneração psíquica. Dessa concepção psicológica do crime, Garófalo criou o conceito de periculosidade, entendida como a extensão do elemento de maldade intrínseco ao criminoso e o conceito de individualização da pena, a fim de moldá-las às características pessoais de cada criminoso.




    O pensamento positivista foi temperado pelas ideias de Enrico Ferri,74 que promoveu não apenas uma ampliação sociológica, mas um maior equilíbrio e sistematização do pensamento positivista, na medida em que correlacionava os elementos biológicos e antropológicos (Lombroso), psicológicos (Garófalo) e aos elementos sociais (sociologia) à teoria positiva. Ferri comungava do determinismo (ideia do criminoso nato) e da concepção da pena como meio de Defesa Social (necessidade de exclusão e prevenção geral negativa), como propunham Lombroso e Garófalo. Contudo, se diferenciou daqueles positivistas ao vislumbrar que nem todos os crimes partiam da personalidade desviada e inata do criminoso, mas também poderiam decorrer de fatores sociais, do meio social a que o criminoso está imerso e que seria preponderante para a prática do crime, dando ensejo à análise sociológica da origem do crime.75




    A grande contribuição de Ferri foi vislumbrar a possibilidade de recuperação (ou ressocialização), ainda que por ele limitada a criminosos não habituais, assim considerados aqueles que, por razões socioeconômicas e não de desvio de personalidade, se aventuraram no crime. Ferri entendia que, corrigidas as distorções de origem social que levaram o condenado à infração penal, haveria a possibilidade de sua recuperação, e quanto a esses a pena deveria assumir não a única finalidade de excluir, e sim de ressocializar através de uma abordagem multidisciplinar, a que denominou de “substitutos penais”, que “fogem à alçada do Direito penal e que consistem em reformas práticas de ordem educativa, familiar, econômica, administrativa, política e jurídica (de direito privado e público)”.76




    A partir da visão sociológica de Ferri, o sistema de punição “não age de modo exclusivamente repressivo, segregando o delinquente e dissuadindo com sua ameaça os possíveis autores de delitos; mas, também e sobretudo, de modo curativo e reeducativo”,77 abrindo caminho, assim, para uma concepção dualista do Direito Penal, denominado “duplo binário”.78




    A Escola Positivista, portanto, mudou o eixo criminológico para realizar, conforme lembra Ribeiro, “o duplo objetivo de defender a sociedade e de corrigir os condenados, ao colocar o criminoso, e não o crime, como o protagonista vivo e efetivo da justiça criminal e do Direito Penal”.79




    A elevação da preocupação com as causas do crime, integrando outras áreas do conhecimento humano, especialmente a antropologia, psicologia e a sociologia, levada a efeito pela Escola Positiva, possibilitou não somente a abertura do campo criminológico, com o influxo de práticas educativas, familiar, econômica, política e jurídica na constituição da delinquência, mas especialmente possibilitou que, conhecendo que os crimes possuem causas fora do campo normativo, que independem das reações sociais e do direito penal, caminhos fossem abertos para a individualização da pena com base nas características psicológicas do infrator, além de conferir à pena o viés de “tratamento”, fazendo surgir, sobretudo a partir de Ferri, a busca da “cura” através da imposição de medidas de segurança e a busca da ressocialização do infrator como um dos objetivos da pena.




    Inauguravam-se as bases da finalidade ressocializadora e curativa da pena.




    1.2.1 RESSOCIALIZAÇÃO EM FOCO




    O ideal de reforma moral pela pena remonta ao Direito Canônico, no século IV,80 no qual se impunha ao transgressor a reclusão celular como meio necessário e suficiente para, na solidão, sem ter com quem conversar ou dividir o fardo de seu comportamento pecaminoso, pudesse sobre ele refletir e, refletindo sobre sua conduta, alcançar o arrependimento por meio do remorso e da penitência (daí herdamos o termo penitenciária)81 que os pecados fossem expiados e a ressurreição fosse alcançada. Nessa concepção, a ressocialização, com forte carga moral religiosa, parte do pressuposto de alcance do arrependimento sincero do condenado, numa dinâmica de emenda “de dentro para fora”, na medida em que, arrependido, ele seria o próprio o agente de sua emenda, por meio da modificação de seus sentimentos e valores.




    Conquanto haja relatos de que a reclusão com finalidade ressocializadora tenha se verificado no século XVI em algumas prisões como a House of Correction, de Bridewell,82 fundada em 1552, em Londres, e no século XVII na Casa de Correção de Amsterdã, denominada Rasphius, fundada em 1696,83 assim como também vislumbrada pela Escola Clássica, tal função era relegada um caráter secundário da pena, que tinha, como fim precípuo, a retribuição por meio da exclusão ou incapacitação do delinquente, com vistas a proteger a sociedade e a ordem jurídica.




    Contudo, no final do século XIX, a partir pensamento do Positivismo Criminológico sociológico de Ferri,84 a ressocialização passou a ser admitida, pelo direito positivo, como expressa e precípua finalidade do sistema de punição, ainda que pari passu com a incapacitação, desprendendo-se de elemento moral e religioso até então em voga. Em 1930 a finalidade ressocializadora da pena foi expressamente adotada pelo Código Penal Italiano daquele ano, donde irradiou para outras legislações, como para o Código Penal brasileiro de 1940, iniciando um movimento legislativo em direção à função reintegradora social da pena, com a finalidade de tratamento, de cura, de transformação da personalidade do infrator.




    Naquela legislação, a ressocialização tinha máximo conteúdo moral e terapêutico, voltada ao tratamento, à cura de uma “doença”, a partir da sua modificação da personalidade do condenado por meio de um processo tecnicista multidisciplinar. Como tratamento de uma doença, a execução da pena era tratada de maneira não normativa, confiada aos peritos médicos, farmacológicos e sociais-terapeutas, que deveriam, pelo tempo que se fizer necessário, buscar terapias para resgate moral do infrator.




    A ressocialização como tratamento encontrou no contexto do Estado de Bem-Estar Social85, Welfare State ou Estado providência86 em voga até a década de 1970 nos países ocidentais,87 um ambiente de cultura assistencial e de acolhimento de infratores, de caráter não eminentemente punitivista, como lembra Jock Young,88 que propiciou a manutenção de baixos índices de criminalidade e, a reboque, a crença de toda a sociedade no sistema de reabilitação através da pena.




    Conforme Young, durante o estado de welfare state, estava em voga a cidadania resolvida, com a incorporação de direitos de igualdade formal; o Estado intervencionista, que intervém para promover justiça social por meio de políticas assistenciais, de bem-estar social; a ordem social absolutista, com a aceitação da ordem social pela maioria dos cidadãos como uma ordem justa, embalada pelo pleno emprego, pelo maior nível de riqueza e renda já experimentados; o cidadão racional conforme e o desviante determinado, pois as pessoas eram, em sua grande maioria, racionais e adotavam livremente o consenso de valores, de sorte que deixou de existir o criminoso racional, aquele que escolhe desviar, ficando a criminalidade restrita aos criminosos psicológicas e sociais; a conexão de causalidade estreita, no qual as causas dos crimes são afetas não a problemas atuais, mas frequentemente a contextos familiares, de instância informal de controle; e, especialmente, em voga estava o Estado assimilativo, no qual o papel do Estado é assimilar e integrar os desviantes no corpo da sociedade.89




    Nos anos dourados do Estado de Bem-Estar Social os índices de criminalidade se mantinham constantemente baixos90 e “medo do crime ainda não era mote político, a proteção do público raramente servia de motivação para a elaboração de políticas públicas”, 91 o que era suficiente para manter um discurso moderado de combate à criminalidade, passando pela percepção social de que a sociedade era, ao menos em parte, fonte da criminalidade e que deveria se inserir no processo de reintegração92 do condenado, num contexto de Estado assimilativo afirmado por Young, em que as prisões nada tinham feito, até então, a não ser acumular fracassos, com a percepção, à época, conforme lembra Wacquant,93 de que elas geram mais criminalidade que efetivamente a previnem.94 Conforme Garaland, “na maior parte do século XX, aparentemente existiu um movimento secular de distanciamento da prisão, no sentido de aplicação de penas pecuniárias, do livramento condicional e de muitas outras formas de supervisão comunitária”.95




    Havia uma percepção, um consenso político,96 de que o crime era um problema social que deveria ser resolvido na sociedade, onde imperavam os objetivos da ressocialização ou reintegração (prevenção especial positiva), discursos extremados punitivistas, como aumento do cardápio penal e da severidade das penas, encontravam reduzido respaldo social, propiciando um cenário de inclinação para a redução do controle penal. Na maior parte do século XX, “a manifestação aberta de sentimentos de vingança era virtualmente tabu, ao menos da parte das autoridades públicas”.97




    “Políticas oficiais de regulação do crime e da pena sempre invocam e expressam um conjunto variado de sentimentos coletivos. Ao longo do período em que o modelo penal-previdenciário prevaleceu, o tom dominante do discurso dos políticos era o da confiança no progresso do combate ao crime e da racionalização da justiça criminal. Os sentimentos invocados para justificar reformas penais eram, mais freqüentemente, um progressivo senso de justiça, a evocação ao que a ‘decência’ e a “humanidade” exigiam e o zelo elas necessidades e pelos direitos dos menos afortunados. Estes sentimentos residiam, indubitavelmente, mais nos valores aspirados pelas elites políticas do que na sensibilidade do público em geral, e existe a noção de que sua invocação era um disfarce dos interesses profissionais e das estratégias de poder”.98




    Contudo, a partir da década de 1970, com o declínio do estado de bem-estar social, o mundo ocidental passou a experimentar o surgimento do fenômeno do terrorismo, da elevação índices de violência e o aumento exponencial das taxas de criminalidade, além de um processo de grande exploração midiática do crime. A violência outrora confinada a bolsões de pobreza, passou a se aproximar dos bairros de classe média. A sensação de insegurança passou a crescer à medida em que a violência se espalhava e se banalizava nos meios de comunicação em massa, gerando descrença no sistema de justiça e especialmente no ideal de ressocialização.




    A imagem da vítima arrasada pelo crime bárbaro foi captada e explorada pelo meio midiático, influenciando a opinião pública, que por sua vez foi rapidamente captada pelo meio político e passou a alterar a forma de se elaboração das políticas públicas. Conforme Garland, “a percepção de um público amedrontado e revoltado teve grande impacto no tipo e no conteúdo das políticas, nos anos recentes. O crime foi redramatizado”.99 Tal movimento levou à uma mudança significativa da relação da sociedade com o crime e o criminoso, pois “a imagem aceita, própria da época do bem-estar, do delinquente como um sujeito necessitado, desfavorecido, agora desapareceu”,100 fazendo migrar o discurso punitivo do objetivo da prevenção especial positiva (ressocialização ou reintegração) para o da prevenção especial negativa (neutralização, incapacitação).101




    Se antes a opinião pública funcionava como um freio ocasional das políticas públicas, entregando a ressocialização e o combate ao crime a um corpo técnico, de peritos, agora passou a ser seu combustível, voltando os olhos para a punição e exclusão, incapacitação.102 Refém do medo, a sociedade se isolou, a classe política cooptou o medo e a insegurança difundidos massivamente pelos meios midiáticos, tornando o processo de formulação de política pública profundamente politizado e populista, voltado ao rígido controle dos ilegalismos toscos, de rua, com maior imposição de punições e com penas mais severas, com finalidade de isolar e incapacitar, por meio da privação da liberdade, os desviantes.
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